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Pessoas com Deficiência e COVID-19 no estado do Espírito 
Santo, Brasil: entre a invisibilidade e a falta de Políticas Públicas

People with Disabilities and COVID-19 in the state of Espírito 
Santo, Brazil: between invisibility and lack of Public Policies

Resumo  O objetivo deste artigo é analisar o 
perfil das pessoas com deficiência dentre os ca-
sos notificados pelo painel COVID-19 do Espíri-
to Santo e possíveis associações com o resultado 
positivo do teste COVID-19. Estudo Transversal 
descritivo entre as pessoas com deficiência com 
testes positivos e negativos para o diagnóstico de 
COVID-19. Foram realizadas associações das 
variáveis epidemiológicas e clínicas, utilizando o 
teste qui-quadrado e modelos de regressão logísti-
ca para se estimar o odds ratio. A letalidade por 
COVID-19 foi de 4,9% (175 casos) no grupo das 
pessoas com deficiência, e 3% (3.016) no grupo 
sem deficiência. Pessoas com deficiência do sexo 
masculino (OR=1,34; IC95% 1,22-1,47), raça/
cor preta (OR=1,55; IC95% 1,09-2,20), e as que 
ficaram internadas (OR=2,27; IC95% 1,71-3,02) 
apresentaram associação com testes positivos 
para COVID-19. A pandemia enfatiza a necessi-
dade de criar mecanismos legais de cuidados es-
pecíficos e políticas públicas focalizadas para essa 
população.
Palavras-chave  Estudo transversal, Pessoas com 
deficiência, Saúde, COVID-19
 

Abstract  This article aims to analyze the profile 
of people with disabilities among the cases noti-
fied by the COVID-19 panel of Espírito Santo and 
the possible associations with the positive result 
of the COVID-19 test. Descriptive cross-sectional 
study among people with disabilities with positive 
and negative tests for the diagnosis of COVID-19. 
Associations of epidemiological and clinical vari-
ables were performed using the chi-square test 
and logistic regression models to estimate the 
odds ratio. Lethality rate of COVID-19 was 4.9% 
(175 cases) in the group of people with disabil-
ities, and 3% (3,016) in the group without dis-
abilities. People with disabilities, male (OR=1.34; 
95%CI 1.22-1.47), race/black color (OR=1.55; 
95%CI 1.09-2.20), and those who were hospital-
ized (OR=2.27; 95%CI 1.71-3.02) were associ-
ated with positive tests for COVID-19. The pan-
demic emphasizes the need to create specific legal 
care mechanisms and targeted public policies for 
this population.
Key words  Cross-sectional study, People with 
disabilities, Health, COVID-19
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Introdução

Em março de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) classificou como pandemia, a CO-
VID-19, doença causada pelo novo coronavírus1. 
O Brasil é o segundo país das Américas, em rela-
ção ao número de infectados testados e número 
de óbitos2 e desde o início da pandemia, diver-
sas ações e estratégias sanitárias com objetivo de 
barrar o avanço da COVID-19, foram adotadas 
pelos governos estaduais e municipais. Dentre 
elas, a quarentena e o distanciamento social, com 
a redução ao mínimo necessário das atividades 
econômicas até a interrupção total de atividades 
sociais e culturais (eventos, práticas religiosas, 
atividades esportivas) que envolvessem algum 
tipo de aglomeração3. 

À medida que os estudos foram sendo publi-
cados, contribuíram para identificação de fatores 
associados à maior chance de adoecimento e óbi-
to (como os idosos, as gestantes, população em 
vulnerabilidade social e as pessoas com defici-
ência). Em especial, destacam-se as pessoas com 
deficiência (PcDs) que apresentam situações de 
vulnerabilidade específicas, por conta das condi-
ções de saúde, de moradia, de mobilidade, edu-
cação, ausência de acessibilidade aos transportes, 
entre outras4-6.

A situação das PcDs no Brasil até a primeira 
metade do século XX era de invisibilidade, mar-
cada por uma fase inicial de eliminação e exclu-
são. Na segunda metade do século XX, ocorreu 
um período de integração parcial através do aten-
dimento especializado em clínicas e hospitais. A 
questão da deficiência deixou de ser responsabili-
dade única da família e passou a ser compartilha-
da com o Estado7,8. Durante a pandemia da CO-
VID-19, não foram incluídas, nos dados oficiais, 
as informações relativas a pessoas com deficiên-
cia que foram infectadas, ou foram a óbito pela 
COVID-19. Essa ausência de informações e diag-
nósticos específicos dificulta consideravelmente a 
realização de pesquisas e análise de dados; além 
da elaboração de políticas públicas direcionadas. 

Em dezessete de março de 2020, a ONU pu-
blicou um alerta mundial sobre o abandono e o 
risco de contaminação desse grupo. Por conta 
da pandemia, muitos não puderam contar com 
cuidadores para realização de suas atividades di-
árias. Medidas de contenção como distanciamen-
to social e isolamento podem não ser possíveis 
para quem precisa de apoio para se alimentar, se 
vestir ou realizar cuidados básicos9. 

No Brasil, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), 
a Lei 13.14610, no art. 10º garante que em situ-

ação de risco ou calamidade pública, a pessoa 
com deficiência será considerada pessoa vulne-
rável, devendo o poder público adotar medidas 
para sua proteção. A mesma lei, em seu §2º do 
art. 9º, quando se refere ao atendimento priori-
tário, indica que nos serviços de emergência, a 
prioridade conferida por esta Lei é condicionada 
aos protocolos de atendimento médico9. Nesse 
contexto, o estado do Espírito Santo se destaca 
com a Lei 11.130/202011, que inclui os capixabas 
com deficiência no grupo de risco, o que possi-
bilitou a inclusão dessa variável no painel públi-
co da COVID-19 (banco de dados com os casos 
notificados de COVID-19 no estado do Espírito 
Santo, disponibilizado no sítio eletrônico: https://
coronavirus.es.gov.br/painel-covid-19-es)11. 

O Espírito Santo (ES) está localizado na re-
gião Sudeste do Brasil, composto por 78 muni-
cípios, correspondendo a uma área territorial de 
46.074,447 km². De acordo com o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o estado 
possui 3.514.952 habitantes, sendo que 23,45% 
de sua população apresenta pelo menos uma de-
ficiência12.

Nesse sentido, o presente estudo teve por ob-
jetivo analisar o perfil das PcDs dentre os casos 
notificados pelo painel COVID-19 do Espírito 
Santo e as possíveis associações com o resultado 
positivo do teste COVID-19.

Métodos

Tipo de estudo

Foi realizado um estudo transversal descri-
tivo exploratório entre as PcDs com diagnóstico 
confirmado e descartado para a COVID-19 do 
banco de dados do Painel COVID-19, disponi-
bilizado no sítio eletrônico: https://coronavirus.
es.gov.br/painel-covid-19-es, da Secretaria de Es-
tado da Saúde do Espírito Santo (SESA)13.

População de estudo

Foram analisados todos os dados de pessoas 
suspeitas de COVID-19, do painel, totalizando 
340.145 registros, no período de 17 de fevereiro 
até 02 de setembro de 2020. O total de pessoas 
com deficiência foi de 9.408 pessoas, represen-
tando 2,8% do total geral.

A Lei Federal nº 13.146, de junho de 2016, 
artigo nº 2, considera pessoa com deficiência 
“aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
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o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as de-
mais pessoas”10. 

Em 28 de maio de 2020, o governo do estado 
do Espírito Santo publicou a Lei nº 11.130 que 
inclui no grupo prioritário de atendimento, em 
razão da pandemia do COVID-19 (coronavírus), 
as pessoas com deficiências, em cumprimento à 
Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146)11.

Os dados referentes às pessoas com defici-
ência não foram disponibilizados desde o início 
no painel, mas somente a partir do dia 22 agosto 
de 2020, após diversas solicitações dos cientistas, 
políticos e dos movimentos sociais no estado.

Variáveis

As variáveis estudadas foram agrupadas em:
Variáveis de confirmação da doença e evolu-

ção: classificação (confirmados e descartados), 
evolução (cura ou óbito por COVID-19) e crité-
rio de confirmação (clínico, clínico epidemioló-
gico e laboratorial).

Variáveis epidemiológicas: município de resi-
dência, faixa etária, sexo (masculino, feminino), 
raça/cor (amarela, branca, indígena, parda, preta 
e ignorado), escolaridade (analfabeto, 1ª a 4ª sé-
rie incompleta do EF, 4ª série completa do EF, 5ª 
a 8ª série incompleta do EF, ensino fundamen-
tal completo, ensino médio incompleto, ensino 
médio completo, educação superior incompleta, 
educação superior completa, não se aplica e ig-
norado).

Variáveis de sintomas, com respostas positivo 
ou negativo: febre, dificuldade respiratória, tosse, 
coriza, dor de garganta, diarreia e cefaleia.

Variáveis de comorbidades, com respostas 
positivo ou negativo: comorbidade pulmonar, 
comorbidade cardiovascular, comorbidade renal, 
diabete, obesidade.

Outras variáveis: outras variáveis foram ana-
lisadas, a partir das seguintes perguntas: “Nos úl-
timos 14 dias, viajou para município do território 
brasileiro com transmissão local do COVID-19?”, 
com respostas positivo ou negativo; “Nos últimos 
14 dias, ficou internado?/Está Internado?”, com 
respostas positivo ou negativo.

Análises estatísticas

O aplicativo Microsoft Excel foi usado para 
organizar o banco de dados do painel COVID. 
Utilizou-se o modelo de regressão logística para 
quantificar as associações entre os resultados do 

teste para COVID-19 e as outras variáveis inclu-
ídas no estudo. Estas associações foram descritas 
por odds ratio (OR) e seus correspondentes inter-
valos de confiança 95% (IC95%), considerando 
cada variável separadamente.

As taxas de prevalência de COVID-19 nos 
municípios do Espírito Santo foram descritas 
através do georreferenciamento com a malha 
digital do estado incluída no programa ArcGis 
10.1, com a elaboração de um mapa temático. Os 
dados populacionais utilizados para o cálculo e 
as informações geográficas encontram-se dispo-
níveis no sítio eletrônico do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE)12.

Considerações éticas

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa do Centro de Ciências da Saú-
de da Universidade Federal do Espírito Santo 
(CEP/CCS/UFES) e aprovado sob o parecer nº 
3.908.434 de 20/05/2020.

Resultados

Foram avaliadas 340.145 notificações de casos 
suspeitos para COVID-19 no período do estudo, 
conforme a Figura 1, sendo que 10,8% (36.843) 
dos casos foram excluídos, uma vez que não apre-
sentavam a informações pessoas com deficiência. 

Foram utilizados para a análise dos dados os 
casos que apresentavam alguma deficiência com 
diagnóstico confirmado ou descartado para CO-
VID-19. Os casos suspeitos foram excluídos das 
análises, representando 24,5% (2.305) das noti-
ficações. Dessa forma, a amostra final foi cons-
tituída por 7.103 (75,5%) casos notificados de 
pessoas com deficiência. Quanto à classificação 
diagnóstica do agravo, ocorreram 38,2% de casos 
positivos e 37,3% negativos (Figura 1).

Observa-se a letalidade por COVID-19 de 
4,9% (175 casos) no grupo das pessoas com de-
ficiência, e 3% (3.016) no grupo sem deficiência. 
Os óbitos por outras causas também são maiores 
nos grupos de pessoas com deficiência, em com-
paração com o grupo sem deficiência (Figura 1).

O perfil sociodemográfico encontrado nas 
pessoas com deficiência é mais frequentemente 
representado por: indivíduos do sexo feminino 
(56,90%), faixa etária entre 30 e 39 anos (19,8%), 
raça/cor branca (82,40%), escolaridade com en-
sino médico completo (30,10%), moram no inte-
rior do estado (61,30%), não apresentaram histó-
rico de viagem para outros municípios no Brasil 
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(90%) e ausência de histórico de internação nos 
últimos 14 dias que antecederam aos sintomas 
gripais (94,20%) (Tabela 1).

Pessoas com deficiência do sexo masculi-
no (OR=1,34; IC95% 1,22-1,47), raça/cor preta 
(OR=1,55; IC95% 1,09-2,20), e as que ficaram 
internadas (OR=2,27; IC95% 1,71-3,02) apresen-
taram associação com testes positivos para CO-
VID-19 (Tabela 1). 

A Figura 2 apresenta os sintomas relatados 
pelos indivíduos do estudo nos grupos positivo 
e negativo, para a COVID-19. As PcDs com re-
sultado positivo para SARS-CoV-2 apresentaram 
maior percentual de tosse (p=0,001; OR=1,20; 
IC95% 1,10-1,32) e febre (p=0,001; OR=1,65; 
IC95% 1,50-1,82). As PcDs com resultados ne-
gativos relataram com maior frequência coriza 
(p=0,006; OR=0,87; IC95% 0,79-0,96) e dor de 
garganta (p=0,001; OR=0,82; IC95% 0,73-0,91). 

Na Figura 3, observa-se que, através do ge-
orreferenciamento, sete municípios de residên-
cia de PcDs apresentaram maior prevalência de 
infecção por coronavírus (maior que 20% por 
10.000 mil habitantes) sendo que todos estão lo-

calizados no interior do estado: São Gabriel da 
Palha, Ibiraçu, São José do Calçado, Apiacá, Var-
gem Alta, Iconha e Alfredo Chaves. 

A confirmação diagnóstica ocorreu através 
de exames laboratoriais em 90,7% dos casos con-
firmados (positivos) e em 91,4% dos casos des-
cartados (negativos). Os demais ocorreram por 
confirmação clínica e clínica epidemiológica. Do 
total de confirmados, 175 (4,9%) vieram a óbito 
por COVID-19 e dois (0,1%) por outras causas, 
enquanto no grupo dos descartados ocorreram 
74 óbitos por outras causas (2,1% da amostra). 
Dos confirmados, 3.358 casos foram curados (Fi-
gura 1).

O perfil das PcDs que evoluíram a óbito por 
coronavírus conformou-se por pessoas do gênero 
masculino (57,1%), na faixa etária de 60 a 79 anos 
(51,4%), raça/cor branca (80,4%), analfabetos 
(21,4%) e moradores da Grande Vitória (56,6%). 
Apresentaram internação hospitalar 59,4% dos 
casos. A comorbidade mais frequente foi a car-
diovascular (63,8%). Os três sintomas principais 
relatados foram: dificuldade respiratória (63,2%), 
tosse (56,6%) e febre (56,4%) (Tabela 2).

Figura 1. Fluxograma dos registros do painel COVID-19 para pessoas com deficiência, segundo a classificação e evolução dos casos. 
Espírito Santo, 2020.

Fonte: Autores.

Total notificados até 
02/09/20

N=340.145

Com deficiência
N=9.408 (2,8%)

Positivos
N=3.590 
(38,2%)

Negativos
N=3.513
(37,3%)

Suspeitos
N=2.305
(24,5%)

Positivos
N=99.930
(34,0%)

Negativos
N=117.792

(40,1%)

Suspeitos
N=76.172
(25,9%)

sem informação
N=36.843 (10,8%)

Sem deficiência
N=293.894 (86,4%)

Curados N=3.273
(91,2%)

Óbito por outras 
causas N=74 (2,1%)

Óbito por outras 
causas N=2 (0,1%)

Curados N=89.719
(89,9%)

Óbito por outras 
causas N=704 

(0,6%)

Óbito por outras 
causas N=10
 (0,0001%)

Óbito por outras 
causas N=2 (0,1%)

Óbito por outras 
causas N=21 

(0,001%)

Óbito Covid-19 
N=175 (4,9%)

Óbito Covid-19 
N=3.016 (3,0%)
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O risco de evoluir a óbito por COVID-19 nas 
pessoas com deficiência é maior nas categorias de 
gênero masculino (OR=1,58; IC95% 1,16-2,15); 
raça /cor parda (OR=1,38; IC95% 0,47-4,10) e 
preta (OR=1,34; IC95% 0,35-5,19); faixas etárias 
de 70 a 79 anos (OR=5,89; IC95% 1,38-25,10), 
80 a 89 anos (OR=9,94; IC95% 2,30-43,01) e 90 
anos ou mais (OR=26,73; IC95% 5,78-123,67); 
e analfabeto (OR=2,00; IC95% 1,04-3,87). Os 

óbitos também foram mais frequentes entre 
as PcDs que apresentaram sintomas de febre 
(OR=1,47; IC95% 1,08-2,00), dificuldade respi-
ratória (OR=6,89; IC95% 5,00-9,49); comorbi-
dades pulmonares (OR=2,55; IC95% 1,50-4,34), 
cardiovasculares (OR=6,08; IC95% 4,41-8,37), 
renais (OR=6,26; IC95% 2,78-14,08) e diabetes 
(OR=5,93; IC95% 4,24-8,29) (Tabela 2).

Tabela 1. Perfil sociodemográfico dos pacientes com deficiência segundo o resultado dos testes de COVID-19, 
Espírito Santo, 2020.

Variável Categoria
Total

Confirmados Descartados
OR LI 

95%
LS 

95%N=3.590 N=3.513
N % N % N %

Sexo Feminino 4.039 56,9 1.916 53,4 2.123 60,4 ref
Masculino 3.063 43,1 1.674 46,6 1.389 39,6 1,34 1,22 1,47

Faixa Etária 0 a 4 anos 130 1,8 60 1,7 70 2,0 ref
5 a 9 anos 95 1,3 43 1,2 52 1,5 0,92 0,55 1,55
10 a 19 anos 350 4,9 162 4,5 188 5,4 0,95 0,54 1,67
20 a 29 anos 1.026 14,4 507 14,1 519 14,8 0,92 0,59 1,43
30 a 39 anos 1.406 19,8 729 20,3 677 19,3 0,81 0,54 1,22
40 a 49 anos 1.295 18,2 658 18,3 637 18,1 0,73 0,49 1,10
50 a 59 anos 1.081 15,2 558 15,5 523 14,9 0,76 0,51 1,15
60 a 69 anos 829 11,7 445 12,4 384 10,9 0,74 0,49 1,11
70 a 79 anos 486 6,8 252 7,0 234 6,7 0,68 0,45 1,03
80 a 89 anos 303 4,3 131 3,6 172 4,9 0,73 0,48 1,13
90 anos ou mais 102 1,4 45 1,3 57 1,6 1,04 0,66 1,63

Raça/Cor Amarela 182 2,7 85 2,5 97 2,9 ref
Branca 5.601 82,4 2.913 84,2 2.688 80,4 1,36 0,88 2,11
Indígena 5 0,1 3 0,1 2 0,1 1,10 0,79 1,53
Parda 866 12,7 377 10,9 489 14,6 0,80 0,13 4,91
Preta 147 2,2 80 2,3 67 2,0 1,55 1,09 2,20

Escolaridade Analfabeto 321 6,3 152 6,4 169 6,3 - - -
Não se aplica 158 3,1 76 3,2 82 3,0 - - -
1ª a 4ª série incompleta do EF 527 10,4 252 10,6 275 10,2 ref
4ª série completa do EF 298 5,9 151 6,3 147 5,4 0,96 0,79 1,16
5ª à 8ª série incompleta do EF 491 9,7 232 9,7 259 9,6 0,85 0,67 1,09
Ensino fundamental completo 438 8,6 211 8,9 227 8,4 0,98 0,80 1,19
Ensino médio incompleto 383 7,5 178 7,5 205 7,6 0,97 0,77 1,23
Ensino médio completo 1.532 30,1 716 30,1 816 30,2 1,11 0,95 1,30
Educação superior incompleta 142 2,8 68 2,9 74 2,7 0,94 0,77 1,16
Educação superior completa 795 15,6 345 14,5 450 16,6 0,98 0,82 1,20

Município Grande Vitória 2.719 38,3 1.483 41,3 1.236 35,2 1,20 1,11 1,29
Interior 4.353 61,3 2.086 58,1 2.267 64,5 0,92 0,87 0,98
Outros estados 31 0,4 21 0,6 10 0,3 ref

Viagem Brasil Não 4.124 90,0 2.055 90,4 2.069 89,6 ref
Sim 459 10,0 219 9,6 240 10,4 0,92 0,76 1,11

Ficou 
Internado

Não 3.785 94,2 1.989 92,7 1.796 95,9 ref
Sim 233 5,8 156 7,3 77 4,1 2,27 1,71 3,02

OR: odds ratio. Ref: categoria de referência. LI 95%: Limite inferior do Intervalo de confiança de 95%. LS 95%: Limite superior do 
Intervalo de confiança de 95%.

Fonte: Autores.



4208
M

el
o 

D
C

F 
et

 a
l.

Discussão

O presente estudo sugere que as PcDs possuem 
maior taxa de letalidade em comparação com 
aquelas que não apresentam deficiência. As PcDs 
que evoluíram a óbito por COVID-19 apresen-
taram pelo menos uma comorbidade registrada, 
sendo mais frequente as doenças cardiovasculares 
(63,8%). 

Não foram encontrados na literatura nacional 
e internacional dados referentes à morbimortali-
dade por COVID-19 entre as pessoas com defici-
ência. A taxa de letalidade por COVID-19 entre 
as pessoas com deficiência no presente estudo 
correspondeu a 4,9%. As pessoas com deficiência 
estão especialmente expostas à infecção pelo coro-
navírus, possuem um risco aumentado de contrair 
o vírus devido as comorbidades existentes e en-
frentam barreiras adicionais aos cuidados em saú-
de durante a pandemia, uma vez que, nem sem-
pre podem manter as medidas de distanciamento 
físico, especialmente se precisarem de assistência 
para se alimentar e locomover14,15. Entre outras 
barreiras que as PcDs enfrentam quando buscam 
acesso à saúde, estão os longos tempos de espera 
para consultas ou terapias de reabilitação, discri-
minação, altos custos e problemas de transporte15.

Figura 2. Sintomas relatados pelos pacientes com deficiência de acordo com o resultado dos testes de COVID-19 
no estado do Espírito Santo, 2020.

P: p-valor do teste qui-quadrado. OR: odds ratio com os respectivos limites inferiores e superiores de 95%.

Fonte: Autores.
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Tabela 2. Perfil epidemiológico dos pacientes com deficiência que evoluíram a óbito por COVID-19 no estado 
do Espírito Santo, 2020.

Variável Categoria
Alta 

(N=3.273)
Óbito 

(N=175) OR LI 
95%

LS 
95%

N % N %
Sexo Feminino 1.774 54,2 75 42,9 ref

Masculino 1.499 45,8 100 57,1 1,58 1,16 2,15
Faixa Etária 0 a 4 anos 56 1,7 2 1,1 ref

05 a 9 anos 41 1,3 1 0,6 0,68 0,06 7,79
10 a 19 anos 156 4,8 1 0,6 0,18 0,02 2,02
20 a 29 anos 492 15,0 2 1,1 0,11 0,02 0,82
30 a 39 anos 700 21,4 5 2,9 0,20 0,04 1,05
40 a 49 anos 621 19,0 6 3,4 0,27 0,05 1,37
50 a 59 anos 514 15,7 14 8,0 0,76 0,17 3,44
60 a 69 anos 383 11,7 49 28,0 3,58 0,85 15,14
70 a 79 anos 195 6,0 41 23,4 5,89 1,38 25,10
80 a 89 anos 93 2,8 33 18,9 9,94 2,30 43,01
90 anos ou mais 22 0,7 21 12,0 26,73 5,78 123,67

Raça/Cor Amarela 75 2,4 4 2,4 ref
Branca 2.683 85,0 135 80,4 0,94 0,34 2,62
Indígena 2 0,1 0 0,0 - - -
Parda 326 10,3 24 14,3 1,38 0,47 4,10
Preta 70 2,2 5 3,0 1,34 0,35 5,19

Escolaridade Analfabeto 122 5,7 21 22,3 2,00 1,04 3,87
1ª a 4ª série incompleta do EF (antigo 
primário ou 1º grau)

221 10,4 19 20,2 ref

4ª série completa do EF (antigo primário 
ou 1º grau)

137 6,5 10 10,6 0,85 0,38 1,88

5ª à 8ª série incompleta do EF (antigo 
ginásio ou 1º grau)

205 9,7 16 17,0 0,91 0,45 1,81

Ensino fundamental completo (antigo 
ginásio ou 1º grau)

198 9,3 6 6,4 0,26 0,14 0,50

Ensino médio incompleto (antigo colegial 
ou 2º grau)

170 8,0 4 4,3 0,35 0,14 0,90

Ensino médio completo (antigo colegial ou 
2º grau)

678 31,9 15 16,0 0,39 0,15 0,90

Educação superior completa 330 15,5 3 3,2 0,09 0,03 0,30
Educação superior incompleta 62 2,9 0 0,0 - - -

Sintomas* Febre 1.533 46,9 97 56,4 1,47 1,08 2,00
Dificuldade Respiratória 653 20,0 110 63,2 6,89 5,00 9,49
Tosse 1.760 53,8 98 56,6 1,12 0,82 1,53
Coriza 1.094 33,4 37 21,4 0,54 0,37 0,78
Dor Garganta 888 27,1 18 10,4 0,31 0,19 0,51
Diarreia 526 16,1 18 10,4 0,61 0,37 1,00
Cefaleia 1.635 50,0 47 27,3 0,38 0,27 0,53

Comorbidades* Pulmonares 133 4,1 17 9,8 2,55 1,50 4,34
Cardiovasculares 735 22,5 111 63,8 6,08 4,41 8,37
Renais 25 0,8 8 4,6 6,26 2,78 14,08
Diabetes 273 8,3 61 35,1 5,93 4,24 8,29
Tabagismo 68 2,1 7 4,0 1,97 0,89 4,36
Obesidade 148 4,5 11 6,3 1,42 0,76 2,68

*Respostas sim ou não. Apresentamos a resposta sim. OR: odds ratio. Ref: categoria de referência. LI 95%: Limite inferior do 
Intervalo de confiança de 95%. LS 95%: Limite superior do Intervalo de confiança de 95%.

Fonte: Autores.
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As pessoas com deficiência pertencem a uma 
população com maior prevalência de múltiplas 
condições crônicas16, o que contribui para o agra-
vamento do quadro do paciente acometido por 
COVID-19 e aumenta o risco de óbito. 

Devido às especificidades de algumas defici-
ências, essas pessoas podem apresentar dificul-
dade em realizar algumas medidas de prevenção 
diárias, tornando-se mais vulneráveis em relação 
à população geral. Ações cotidianas de preven-
ção, como a realização de higienização básica e 
a realização do distanciamento social, são obs-
táculos enfrentados por pessoas com deficiência 
que necessitam de apoio e cuidados de tercei-
ros17. Mais de 75% dos pacientes com deficiên-
cia com COVID-19 que evoluíram a óbito não 
possuíam o ensino médio completo. Este dado 
evidencia a urgência em promover a acessibilida-
de de conteúdo e de acesso às informações sobre 
transmissão, prevenção e possível tratamento no 
período de pandemia. Tais informações devem 
contemplar as diversidades e praticidades das de-
ficiências. Boyle et al.18 reforçam em seu estudo a 
importância de as pessoas com deficiência terem 
informações acessíveis sobre o vírus para que 
possam se proteger. Toda comunicação deve ser 
divulgada em linguagem simples e em formatos 
acessíveis e as estratégias de comunicação pesso-
al devem ser seguras e acessíveis garantindo, por 
exemplo, intérpretes de linguagem de sinais e uso 
de máscaras transparentes por profissionais de 
saúde para permitir a leitura labial15.

Assim sendo, é necessário a criação de cam-
panhas, entrevistas e pronunciamentos com 
orientações gerais e específicas, com intérpretes 
de Língua Brasileira de Sinais (Libras), descrição 
de imagens, ampliação e contraste na produção 
de folhetins informativos. 

Sabemos que a deficiência é uma experiên-
cia de vida singular, uma condição humana19 e, 
dentro deste cenário, as pessoas com deficiên-
cia recebem um impacto significativo diante da 
ausência de articulações nacionais e de políticas 
públicas que mitiguem as perdas e as desigual-
dades vividas por elas. A ausência de articulação 
do governo federal para lidar com os desafios da 
pandemia, diante do contexto de isolamento so-
cial, organização das ações da saúde e da suspen-
são das aulas20, além de ações específicas nacio-
nais destinadas a orientações, suporte e apoio à 
população com deficiência para o enfrentamento 
da pandemia, comprova a invisibilidade dessa 
parcela da população21.

Existe a necessidade de considerar a deficiên-
cia enquanto um marcador nas discussões sobre 

as desigualdades sociais e políticas públicas bra-
sileiras de acesso a serviços de saúde, especial-
mente no contexto de expansão da pandemia e 
anomia dos entes federais responsáveis por sua 
mitigação22.

Um estudo realizado em Bangladesh revelou 
que a maioria das pessoas com deficiência esta-
vam trabalhando em empregos informais, como 
consequência da pandemia por COVID-19, a 
maioria perdeu o emprego, reduziu a renda ou 
trabalhava sem salário durante a pandemia. A 
extrema incerteza de renda resultou em insegu-
rança alimentar consistente, levando à fome do-
méstica23.

Embora o estudo revele achados importantes 
para a vigilância epidemiológica em pessoas com 
deficiência, ele apresenta uma limitação que re-
side, justamente, em não ter disponível na ficha 
de notificação de COVID-19 a referência sobre 
qual é a deficiência que a pessoa apresenta, não 
ocorrendo a disponibilidade desse dado em ne-
nhuma das três instâncias governamentais, des-
de a municipal até o nível federal. Evidencia-se, 
assim, a ausência de dados sobre essa parcela da 
sociedade em relação à pandemia.

O impacto da pandemia por COVID-19 foi 
maior para as PcDs, devido ao encerramento dos 
serviços de saúde de rotina, o que fez com que 
muitas PcDs ficassem sem acesso aos serviços 
de reabilitação essenciais para sua recuperação 
e para a prevenção de complicações (consulta 
de medicina de reabilitação, fisioterapia, terapia 
ocupacional e fornecimento de órteses), sendo 
que o acesso a medicamentos essenciais para essa 
parcela da população também foi interrompido. 
Isso resultou no agravamento da incapacidade, 
mobilidade reduzida, e no desenvolvimento de 
muitas complicações evitáveis que culminaram 
na deterioração da qualidade de vida das PcDs. E 
tudo isso pois, durante a pandemia, a necessida-
de de manter serviços essenciais de reabilitação 
não foi reconhecida como serviço essencial de 
saúde24.

A partir dos dados analisados, observa-se a 
necessidade de melhorar a coleta de dados sobre 
as PcDs, incluindo variáveis relevantes para mo-
nitorar esse grupo de alto risco para adoecer por 
COVID-19. Esse tipo de inclusão permitirá uma 
coleta seletiva de dados, que contribua para iden-
tificar melhor o perfil das PcDs e adotar medidas 
de prevenção específicas, com ações de políti-
cas públicas que possam garantir, por exemplo, 
a construção de protocolos, planos e manuais 
acessíveis, a viabilização de condições sanitárias 
seguras e o pagamento de um valor emergencial 
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às famílias de baixa renda que têm como membro 
uma pessoa com deficiência. Ainda, se possível, a 
garantia do trabalho remoto das PcDs durante a 
pandemia.

Diante dos resultados do presente estudo, é 
importante salientar o impacto das desigualda-
des em saúde na população com deficiência, con-
siderando que se trata de um setor que apresenta 

mais dificuldades tanto para a realização do au-
tocuidado quanto para o acesso aos serviços de 
saúde e ações educativas devendo esses serviços 
serem considerados como atividades essenciais. 
A pandemia enfatiza a necessidade de contar 
com mecanismos que garantam a efetivação dos 
direitos das PcDs principalmente, nos cenários 
de crises sanitárias.

Colaboradores

Houve participação efetiva de todos os autores 
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responsabilidade pelo conteúdo apresentado.
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